
ATA DA NONA REUNIÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DA MARINGÁ 

PREVIDÊNCIA. Aos quatro dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete, 

reuniu-se o Conselho de Administração da Maringá Previdência, ordinariamente, na 

sede da mesma, com a presença dos membros: Wilson Antonio Braz (Presidente), 

Damaris Gonçalves Josepetti (Secretaria), Amilton Dantas, Douglas Vilardo Gaivão, 

Edson Paliari, Hermes Salgueiro da Silva e Miguel Campanha Junior. Estiveram 

presentes, também, o Diretor Superintendente, Ricardo Mello David, a Diretora 

Financeira e Previdenciãria, Maria Silvana Barbosa Frigo, e o contador Edimar de 

Oliveira Carvalho. Iniciando os trabalhos, o Presidente agradeceu a presença de 

todos, passando ao Item I — Informação referente as revisões nos processos de 

benefícios que não contemplaram incorporação do abono salarial, no qual existe 

pagamento (parcelamento) de contribuição previdenciária pelo município. Chamada 

para participar da reunião para os devidos esclarecimentos, a servidora Tatiana 

explicou como foram e como estão sendo feitas as aposentadorias, referente à 

concessão do abono salarial. Foi explicado que em auditoria do Ministério da 

Previdência, foi detectada a falha da não contribuição previdenciária sobre o abono 

salarial e diante disso o Município parcelou e está pagando à Maringá Previdência 

tanto a parte patronal, quanto a parte do servidor. Portanto, os aposentados e 

pensionistas têm direito a essa incorporação e isso está sendo feito. Porém, os valores 

serão distintos de servidor para servidor, podendo até não ter diferença alguma nos 

proventos. Item II — Estudo para adequação do Rol de doenças na Lei 749/08 (Art. 30), 

autonomia da perícia médica do município, conforme inciso I, do artigo 40, da CF/88. 

Foi informado que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná não está acatando 

aposentadoria pelo rol de doenças constante na Constituição Federal, pois não está 

na lei municipal própria. Após analise da situação, ficou aprovada por unanimidade 

que deverá ser feita a adequação da Lei Complementar 749/2008, em conformidade 

com a Constituição Federal e devera constar na lei que as aposentadorias que foram 

indeferidas por essa questão não estar contemplada na lei à época da concessão das 

respectivas aposentadorias, serão revisadas e o pagamento retroativo efetuado. Item 

III — Proposta do comitê de Investimentos para novas aplicações de recursos 

financeiros. Foi apresentada a proposta do comitê para alocação de aplicações. Após 

análise, o Conselho aprovou por unanimidade que, dentre as sugestões do comitê, 

sejam feitas somente as alocações para o Banco Itati, Banco do Brasil, AZ Legan e 

BRZ, totalizando R$ 27 milhões. Quanto aos aportes mensais no valor de R$ 500 mil 

solicitados, ficou decidido que não poderiam ser feitos automaticamente, tendo que 

seguir o fluxograma oficial. Item IV — Assuntos Gerais. O conselheiro Douglas fez um 

relato sobre sua participação na assembleia do fundo de investimentos Leme, no qual 
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a Bridge é a gestora e a Gradual é a administradora. Destacou que houve discussões 

sobre a permanência da gestora, ficando aprovada a que a Bridge continuará como 

gestora desse fundo. Relatou, também, sobre outras duas assembleias que ele 

participou do Fundo de Investimentos Incentivo. Nessas assembleias foi discutida a 

questão dos pagamentos dos resgates efetuados e a efetuar aos fundos de 

previdência que têm aplicações no referido fundo. O conselheiro Douglas informou que 

solicitou que consignasse na ata da última assembleia que a Maringá Previdência 

considera ilegal os pagamentos feitos aos fundos de São Sebastião e Floreai, cujos 

resgates venceram em dezembro/2016 e foram pagos em junho/2017. Diante disso a 

assembleia foi suspensa, ficando decidido que seria contratado um escritório de 

advocacia para emissão de parecer jurídico sobre a questão. Sobre a situação da 

empresa Plena Investimentos, que foi consignada na ata da assembleia do fundo de 

investimentos Incentivo, referente a inquéritos e ações que a referida empresa e seus 

sócios estão respondendo, ficou decidido pelo Conselho de Administração que a 

Maringá Previdência não mais fará aplicações indicadas pela empresa Plena e não 

renovará o contrato que vencerá no mês de dezembro de 2017, ressalvando que a 

rescisão imediata do contrato não é viável, tendo em vista a utilização de sistemas de 

informação financeira da referida empresa, utilizados para a alimentação do 

CADPREV. Foi discutida, também, a questão da estrutura administrativa da Maringá 

Previdência, com vistas à existência de quadro próprio e consequente abertura de 

concurso público, ficando definido que será oficiado ao Prefeito Municipal, solicitando 

a definição dessa questão. O oficio deverá ser assinado em conjunto pelo Diretor 

Superintendente e pelo Presidente do Conselho de Administração. Nada mais 

havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata que, depois de 

lida e aprovada, segue devidamente assinada.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 
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